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O SR. LUIZ AZEVEDO ( PT ( Para uma questão de ordem (  Sr. Presidente, determina o parágrafo 3º, do artigo 250, da VI Consolidação do Regimento Interno, que é de quinze dias o prazo para a Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer e decidir sobre as emendas apresentadas ao Orçamento do Estado. Na seqüência, dispõe o § 4º, do mesmo dispositivo, que, expirado este prazo e observado o interstício de dois dias, o projeto deverá ser incluído na Ordem do Dia como item único.

Nesta medida, considerando-se que no dia 27 de novembro último esgotou-se o prazo regimental, e observando-se o interstício previsto, é certo que o Projeto de Lei Complementar deverá ser incluído na Ordem do Dia, na sessão que será realizada amanhã, dia 30 de novembro.

Destarte, temos que constatar que este projeto, em que pese a relevância do tema orçamentário para o Estado, não foi objeto das necessárias discussões, fato inadmissível para um projeto desta natureza. Vale lembrar que, a nível federal, a questão orçamentária desencadeou todo um processo investigatório, que, mais do que nunca, coloca a necessidade que o orçamento seja analisado e aprovado após um processo transparente de ampla discussão.

Assim, considerando-se que a obrigatoriedade dessa Presidência em incluir o projeto do orçamento na Ordem do Dia, torna-se necessária uma solução alternativa que, ao mesmo tempo garanta a plena observância das normas regimentais e um processo efetivo de discussão e análise das emendas e do Projeto de Lei Orçamentária.

Por esta razão, Sr. Presidente, com fundamento no artigo 264, da VI Consolidação do Regimento Interno, formulamos a presente Questão de Ordem para indagar se, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas, em especial nos termos da competência regimental estabelecida no artigo 17, da VI Consolidação, que lhe atribui a função de regulador dos trabalhos da Assembléia, e fiscal de sua ordem, V. Exa. deve convocar as Comissões permanentes desta Casa para um amplo processo de discussão do orçamento, em um esforço concentrado, sem prejuízo do cumprimento do disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 250 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE ( SYLVIO MARTINI ( PFL ( A Presidência recebe a questão de ordem do nobre Deputado Luiz Azevedo. Entendeu esta Presidência, no exercício, inteiramente pertinente, e que precisa hoje de uma tomada de posição, urgente.

